
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 369.955 - SP (2016/0233298-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RITA DE CASSIA GANDOLPHO - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP293626 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MILENA FERNANDA SANTIAGO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE E EXCESSO DE 
PRAZO. PREJUDICIALIDADE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. NOVO TÍTULO NÃO 
CONFIGURADO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. "O pedido de trancamento do processo por inépcia da denúncia ou por ausência  
de  justa causa para a persecução penal não é cabível quando já há sentença, pois 
seria incoerente analisar a mera higidez formal  da  acusação  ou os indícios da 
materialidade delitiva se a própria  pretensão condenatória  já houver sido 
acolhida, depois de uma análise vertical do acervo fático e probatório dos autos" 
(RHC 32.524/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 17/10/2016). 
3. A prolação de  sentença condenatória em desfavor da paciente supera a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.
4. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer 
em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão 
preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos.
5. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
6. In casu, a custódia cautelar encontra-se suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, porquanto, com a paciente foi 
apreendida cocaína em forma de "tijolo" (2,035 kg), dividida em 516 porções (457 
g) e em pó (384 g), além de balança de precisão e papel filme. Tais circunstâncias 
justificam a segregação cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 369.955 - SP (2016/0233298-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RITA DE CASSIA GANDOLPHO - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP293626 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MILENA FERNANDA SANTIAGO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso com pedido liminar impetrado 
em favor de MILENA FERNANDA SANTIAGO, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta nos autos que a paciente foi presa preventivamente, pela prática de tráfico 
ilícito de entorpecentes. 

Ao fundamento de inidoneidade do decreto cautelar, ausência de materialidade da 
conduta e excesso de prazo na formação da culpa, a defesa impetrou habeas corpus perante o 
Tribunal de origem, cuja ordem foi denegada. 

Neste writ, repisa o impetrante as razões da impetração originária, sustentando 
caso de rejeição da peça acusatória, tendo em vista que o laudo definitivo de constatação resultou 
negativo. 

Reforça, ademais, a inidoneidade do decreto preventivo, por ausência de 
fundamentação e por excesso de prazo. 

Requer a concessão da ordem para que seja expedido alvará de soltura e 
rejeitada a denúncia. 

Liminar indeferida.
Informações prestadas.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ.
É o relatório. 
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VOTO
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O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Não se observa, nestes autos, flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.

De início, "O  pedido  de trancamento do processo por inépcia da denúncia ou por  
ausência  de  justa causa para a persecução penal não é cabível quando já há sentença, pois seria 
incoerente analisar a mera higidez formal  da  acusação  ou  os indícios da materialidade delitiva 
se a própria  pretensão condenatória  já houver sido acolhida, depois de uma análise vertical do 
acervo fático e probatório dos autos" (RHC 32.524/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 17/10/2016). 

Ademais, prolatada sentença condenatória em desfavor do paciente, encontra-se 
superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
INTEGRANTE DO PCC. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA 
O FIM DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPERVENIENTE SENTENÇA. 
PLEITO PREJUDICADO NESTA PARTE. [...] HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
III - A superveniência da sentença implica perda de objeto quanto ao 
alegado constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 312.391/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/09/2015, DJe 21/09/2015.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. PERDA DE OBJETO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DOS FUNDAMENTOS ANTERIORES 
NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE NOVO 
TÍTULO. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. MODUS 
OPERANDI. SUBMISSÃO DAS VÍTIMAS A INTENSO SOFRIMENTO 
PSICOLÓGICO. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
[...]
2. A alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo da instrução 
criminal encontra-se superada pela superveniência de sentença 
condenatória.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 308.088/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 11/03/2016)
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Quanto à prisão preventiva, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência 
desta Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu 
recorrer em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 
56.073/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 18/08/2015, DJe de 25/08/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe de 21/05/2015).

In casu, em consulta às fls. 378-385, verifica-se que a sentença não inovou nas 
razões utilizadas para justificar a manutenção da custódia provisória, permanecendo inalterados 
os fundamentos da decisão objeto desta impetração.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

Consta dos autos que a Policia Militar recebeu denúncia anônima de que um 
indivíduo de nome Paulo Sérgio Felipe, vulgo "Cachoeira", residente na Rua 
Mário Vinhas. 585 - Jd Nova Suiça, nesta estava traficando entorpecente 
Os Policiais Militares foram recebido por Milena. amásia de Paulo Sérgio 
Felipe, que autorizou a entrada dos Policiais e informou que não havia 
entorpecentes no local, porém, ao ser novamente questionada, confirmou 
que havia entorpecente no local.
Realizada as buscas nas dependências da referida residência, foi localizado 
uma caixa de papelão no canto de uma parede e. dentro, havia uma balança 
de precisão, papel filme transparente, outros objetos descrito no auto do 
flagrante, líquidos, bem como. dois sacos contendo cocaína, dois tijolos e 
um pedaço de pasta base e quinhentos e dezesseis falconetes contendo 
cocaína e mais duas porções de pó. aparentando ser cocaína.
Decisão
O flagrante está formalmente em ordem.
A prisão é medida excepcional, porém, justificada neste caso, envolvendo a 
acusada MILENA FERNANDA SANTIAGO
Ademais, os requisitos da prisão preventiva estão presentes à espécie, 
impedindo, no momento, a concessão do benefício da liberdade provisória 
ou de alguma das medidas cautelares no artigo 319 do Código de Processo 
Penal. 
Com efeito, a materialidade do delito vem demonstrada pelo auto de 
exibição e apreensão de fls. 21/22 e pelo auto de constatação provisória de 
fls 34. bem como há indícios de autoria consubstanciados nos depoimentos 
de fls 5,6, 8 e 9.
O crime imputado a acusada, é doloso e punido, em abstrato, com  pena 
privativa de liberdade máxima superior a quatro anos. o que por si. já revela 
a gravidade do crime
Não há nos autos a devida comprovação da identidade da acusada, 
por meio de documento legal e com foto. Não consta, também, a 
comprovação de residência fixa e ocupação licita. 
 E. agora, não se pode perder de vista que referida circunstância, por força 
de disposição legal ( CPP Art 282, inciso II). dever ser considerada pelo 
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julgador no momento da análise acerca do cabimento da prisão ou de sua 
licita E. agora, não se pode perder de vista que referida circunstância, por 
força de disposição legal ( CPP Art 282, inciso II). dever ser considerada 
pelo julgador no momento da análise acerca do cabimento da prisão ou de 
sua substituição por alguma medida cautelar
O tráfico de entorpecente destarte, compromete a saúde pública, sendo o 
grande responsável pela violência urbana Tanto isso é verdade que o 
legislador constituinte, no artigo 5o, inciso XLIII, da Constituição Federal, 
reconhecendo sua lesividade, determinou que a lei considere inafiançável, 
insuscetível de graça ou anistia, equiparando-o aos crimes hediondos
Desse, modo, eventual primariedade, residência fixa ou ocupação licita não 
autorizam, por si só. a concessão do benefício em questão Outros fatores 
devem preponderar com a necessidade de se resguarda a ordem pública, 
haja vista o crime de tráfico de drogas traz efeitos nefastos para a 
sociedade, na medida em que incentiva a criminalidade e destrói a base 
desta que é a família
No mais a instrução da causa inda não teve início e a prisão deve ser 
mantida também por conveniência da instrução criminal, porque ainda não 
houve a citação pessoal e caso o ato não se realiza o processo deverá ficar 
suspenso, nos termos do disposto no artigo 366 do Código de Processo 
Penal
Assim sendo, mostra-se prematura a concessão do benefício da liberdade 
provisória ou a substituição da prisão provisória por outra medida cautelar 
em face do exposto e. também, por consta condenação, no apenso próprio, 
por tráfico de entorpecente.
Ante o exposto, nos termos do artigo 310. inciso II do Código de Processo 
Penal. CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE DE MILENA 
FERNANDA SANTIAGO EM PRISÃO PREVENTIVA pois presentes os 
requisitos dos artigos 312 e 313 do referido Diploma Legal e inadequadas e 
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão, pelas razões já 
expostas". 

Como se vê, a custódia cautelar encontra-se suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, porquanto, com a paciente foi apreendida cocaína em 
forma de "tijolo" (2,035 kg), dividida em 516 porções (457 g) e em pó (384 g), além de balança de 
precisão e papel filme. Tais circunstâncias justificam a segregação cautelar da paciente, 
consoante pacífico entendimento desta Corte.

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da 
sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal. 

Neste sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE   DROGAS.   REVOGAÇÃO   DA  
PRISÃO  PREVENTIVA.  IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA.  QUANTIDADE  DA DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA 
ORDEM  PÚBLICA.  PERICULOSIDADE  CONCRETA DO PACIENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
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2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se  
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada  e  com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do Código de Processo   
Penal  -  CPP.  Devendo,  ainda,  ser  mantida  a  prisão antecipada  apenas  
quando  não  for  possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos 
termos do previsto no art. 319 do CPP.
Na hipótese  dos  autos,  verifico  estarem  presentes  elementos concretos  
a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias  ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a  
periculosidade concreta do paciente, evidenciada pela  quantidade  da  
droga encontrada em seu poder (93 invólucros plásticos contento 
maconha, pesando aproximadamente 118, 43  gramas),  bem  como  a  
apreensão  de  uma balança de precisão, pressupondo sua dedicação ao 
tráfico e ressaltando a necessidade de cessar a atividade criminosa.
Dessa forma, a prisão processual está devidamente fundamentada na 
necessidade de  garantir  a  ordem  pública,  não  havendo  falar, portanto, 
em existência de flagrante ilegalidade.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 376.453/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO  DE  DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR  DEVIDAMENTE  
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade  do paciente  acarretaria  risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de entorpecente apreendido em 
seu poder (meio  tijolo  de  maconha  com  peso superior a 300 gramas),  e  
petrechos  como  balança  de  precisão  e  cadernos com anotações da 
atividade ilícita.
IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir  a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar 
a  imposição  da segregação cautelar, como na hipótese.  Pela  mesma 
razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 368.699/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/10/2016, DJe 07/11/2016)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0233298-8 HC 369.955 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00201742120158260320  20160000611036  201742120158260320  21372663920168260000  
38732015  54102015

EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RITA DE CASSIA GANDOLPHO - DEFENSORA PÚBLICA - SP293626 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MILENA FERNANDA SANTIAGO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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